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Introdução

A infecção pelo papilomavírus humano (HPV) é a infecção sexualmente transmissível mais prevalente no 
mundo e constitui o principal fator de risco para o desenvolvimento do câncer do colo do útero, além de estar 
associada a neoplasias de vulva, vagina, ânus e orofaringe1. A vacinação representa a principal estratégia de 
prevenção primária dessas doenças1. Nos últimos anos, recomendações internacionais e políticas públicas 
brasileiras vêm atualizando as estratégias de imunização, buscando ampliar a cobertura vacinal e reduzir a 
incidência do câncer do colo do útero como problema de saúde pública2.

Objetivo

Revisar a literatura disponível acerca das recentes atualizações das estratégias de vacinação contra o HPV no  
Brasil e suas implicações para a promoção da saúde da mulher.

Metodologia

Trata-se de uma revisão da literatura de caráter descritivo. Foram realizadas buscas na base de dados PubMed, 
utilizando  os  descritores  “HPV  vaccination”  e  “Human  papillomavirus”.  Também  foram  consultados 
documentos oficiais do Ministério da Saúde e da Organização Mundial da Saúde (OMS). Foram incluídos 
estudos em português e  inglês,  no período de 2020 a 2026,  que abordassem estratégias  de imunização, 
efetividade vacinal, cobertura vacinal e políticas públicas relacionadas ao HPV.

Resultados

A literatura demonstra elevada efetividade da vacinação contra o HPV na prevenção de infecções persistentes 
pelos subtipos oncogênicos, reduzindo significativamente a incidência de lesões precursoras e do câncer do 
colo do útero3. Além da proteção individual, a vacinação contribui para o desenvolvimento da imunidade 
coletiva ao reduzir a circulação viral, a transmissão do HPV e, consequentemente, a prevalência da infecção 
na população³. Entre as principais atualizações recentes destacam-se a adoção do esquema de dose única para 
indivíduos  imunocompetentes  na  faixa  etária  recomendada  e,  no  contexto  brasileiro,  a  prorrogação  da 
estratégia de resgate vacinal até 31 de dezembro de 2026, destinada a adolescentes e jovens de 15 a 19 anos 
que não receberam a vacina na idade preconizada2. Essa medida busca ampliar a cobertura vacinal, reduzir o 
número de indivíduos suscetíveis à infecção e aproximar o país das metas propostas pela Organização Mundial 
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da Saúde para eliminação do câncer do colo do útero4. Entretanto, estudos apontam que a hesitação vacinal, 
as desigualdades regionais e as dificuldades de acesso aos serviços de saúde permanecem como importantes 
obstáculos para o sucesso dessas estratégias5.

Conclusão

As recentes atualizações das estratégias de vacinação contra o HPV fortalecem as ações de prevenção do 
câncer do colo do útero e representam importante avanço para a saúde pública brasileira1,2. A ampliação das 
oportunidades de imunização, especialmente por meio da estratégia de resgate para jovens não vacinados, tem 
potencial para aumentar a cobertura vacinal e reduzir a carga das doenças relacionadas ao HPV2. Contudo, a  
efetividade dessas medidas depende da continuidade das campanhas educativas, da qualificação dos serviços 
de saúde e da adesão da população às estratégias de vacinação3.
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